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À medida que a História se 
torna mais bem conhecida, com 
maior número de casos analisados, 
maior é a certeza de que é muito di-
fícil fazer uma política econômica 
correta, coerente e duradoura. Isso 
porque é alto o desgaste político 
por se fazer as coisas certas o tempo 
todo. Vejamos, por exemplo, o caso 
da economia americana durante os 
últimos governos republicanos: os 
déficits estruturais, fiscal e de co-
mércio exterior não foram corrigi-
dos, pois isso implicaria recessão e 
désemprego, e os governos republi-
canos preferem manter o poder po-
lítico, em vez de arriscá-lo com a 
correção dos referidos desequilí-
brios. Não resta dúvida, porém, de 
que cedo ou tarde esses déficits se-
rão eliminados, por bem ou por 
mal. 

A finalidade deste artigo é 
discutir esse tema, tanto para o caso 
brasileiro como para outros países. 
Aliás, é justamente esta coerência 
duradoura da política econômica 
que se torna o principal desafio pa-
ra o sucesso do Plano Çollor daqui! 
para a frente. 

A revista Finam & Develop-
ment, de março/90, publicada pelo 
FMI e pelo Banco Mundial, traz 
um interessante artigo de Thomas 
Wolf sobre a modernização das 
economias da China, Polônia e . 
Hungria. Rapidamente,' comenta 
também o caso da Iugoslávia. 

O que se pode observar é que 
as reformas econômicas adotadas 
nesses países geraram um processo 
de inflação a taxas crescentes e tam-
bém .  uma deterioração no balanço 
de pagamentos com déficits persis-

• tentes. 
Na Hungria, a modernização 

da economia começou em 1968. No 
início dos anos 70, a inflação estava 
na faixa de I% a 3% ao ano; em 
,1988-89, era de 15% ao ano... Seu 
balanço de pagamentos foi deficitá-
rio a maior parte do tempo. 

Na China, as reformas come-
çaram em 1978, com inflação em 
torno de 2% a 3% ao ano; em 1988, 
atingiu 30%. O balanço de paga-
mentos apresentou superávits e dé-
ficits alternados. 

Na Polônia, o início das re-
formas ocorreu em 1981-82. Além 
de próblemas crônicos em seu ba-
lanço de pagamentos, a taxa de in-
flação alta de 1982 (100%) declinou 
para 15% em 1984-85 e, a partir  

daí, retomou um padrão`kerisió-
nal, atingindo 200% em 1989. 
Atualmente, a Polônia passa por 
uma nova reforma econômica, nos 
moldes da verificada na Bolívia em 
meados dos anos 80. 

A questão que se poderia co-• 
locar é a seguinte: todo o processo 
de modernização da economia leva 
automaticamente a um aumento da 
inflação e ao desequilíbrio no ba-
lanço de pagamentos? Não necessa-
riamente: se o governo for politica-
mente fraco e ceder às pressões dos 
grupos de interesses por aumentos 
de salários, aumentos de preços, 
menor recessão e, conseqüentemen-
te, déficit fiscal e emissão de moeda, 
a resposta é afirmativa. Se ocorrer o 
contrário, ter-se-á uma resposta ne-
gativa. 

De forma semelhante às cita-
das economias socialistas, o Brasil 
do governo Collor vem passando 
por reformas que, supostamente, 
visam a colocá-lo na rota da so-
cial-democracia e em condições de 
competir, crescer é distribuir entre 
toda a população os frutos do de-
senvolvimento econômico. 

Da mesma forma que nas eco-
nomias citadas, está sendo tentada 
uma reforma ao nível das empresas, 
buscando maior eficiência econô-
mica, através de privatização, 
maior competividade, busca perma-
nente .  de inovação e menor inter-
venção do Estado. Os lucros e salá-
rios devem ser reflexo da produtivi-
dade do capital e da mão-de-obra 
da empresa, e não de regras pré-de-
finidas 

 
 pelo governo, que muitas 

vezes podem estar totalMente afas-
tadas da realidade dos mercados 
ondem atuam as empresas. Esta é 
uma importante reforma feita no 
mercado de trabalho e na política 
de salários. 

Está se verificando também 
uma reforma no sistema de preços, 
em que o objetivo final é a liberda-
de, de tal forma que reflita o padrão 
de escassez relativa da economia. 
Na prática, contudo, o que existe é 
uma. mistura de preços livres e con-
trolados, tal como ocorre nas eco-
nomias socialistas. 

Reforma no comércio exterior 
do País também vem sendo feita, 
com o objetivo último de liberalizar 

. as transações com o EXterior, tendo 
como conseqüência uma taxa de 
câmbio mais realista, que reflita os 
preços relativos da economia brasi-
leira e do resto do mundo e permita 
um saldo do balanço de pagamen- 

- 	, 
tOs adequado às necessidades co-
merciais e financeiras do País. Este 
objetivo último ainda não foi alcan-
çado, nem aqui nem lá, nos países 
do Leste. Reforma da política ma-
croeconômica, em que se procura 
utilizar, fundamentalmente, instru-
mentos indiretos de política econô-
mica, como políticas monetária (ta-
xa de juros), creditícia, fiscal e cam-
bial. Controles administrativos di-
retos, como quotas, licenças, preços 
administrados, estão sendo relega-
dos a segundo plano. 

A reforma do sistema finan-
ceiro, tornando o Banco Central in-
dependente, não foi ainda formali-
zada, o que é lamentável. 

Será que teremos inflação e 
desequilíbrio no balanço de paga-
mento durante a execução do Plano 
Collor, tal como vem ocorrendo em 
países que buscam modernizar suas 
economias? Para o Brasil do gover-
no Collor, existem, infelizmente, 
suspeitas de que isso possa aconte-
cer o que seria um novo e muito do-
loroso fracasso da política econô-
mica. 

A pressão por aumentos ir-
reais de salários ainda não está eli-
minada; o orçamento do setor pú-
blico precisa, comprovadamente, 
estar 'sob controle durante todo o 
segundo semestre de 1990, que se 
espera recessivo; a pressão inflacio-
nária via ajuste da taxa cambial —
para níveis mais adequados às ne-
cessidades de nosso balanço de pa-
gamentos — ainda não se esgotou; 
a deficiente safra agrícola constitui-
rá, principalmente a partir do final 
do ano, um foco adicional de au-
mento de preços. Como antídoto a 
tudo isso existem, já instalados, o 
desemprego e a recessão, que serão 
maiores quanto maiores forem as 
pressões inflacionárias no País. 

Neste contexto difícil por que 
passa a economia brasileira, chama 
a atenção o seguinte fato: o mesmo 
governo que se propõe coerente e 
determinado a resistir às pressões 
dos diversos setores econômicos e 
sociais — justas e legítimas dentro 
do processo democrático —, pri-
mando pelo pragmatismo e o realis-
mo na busca de uma política econô-
mica duradoura, conspira contra o 
sucesso do plano ao utilizar, com 
uma ótica ficcionista, o achatamen-
to de todos os preços e tarifas pú-
blicas como arma de combate à in-
flação. 
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